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JUSTIFICATIVA - PL 0371/2019 
Liberdade religiosa deriva da liberdade de pensamento, uma vez que quando é mantida 

exteriorizada torna-se uma forma de manifestação do pensamento. Ela compreende outras 
liberdades: liberdade de crença, liberdade de culto, liberdade de organização religiosa e 
liberdade de expressão. Ela abrange a liberdade de escolha da religião, liberdade de mudar de 
religião, liberdade de não aderir a religião alguma e liberdade de ser ateu. A liberdade de culto, 
abrange a liberdade de orar e a de praticar atos próprios das manifestações exteriores em casa 
ou em público. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos adotada pelos 58 estados membros 
conjunto das Nações Unidas em 19 de outubro de 2004, no Palais de Chaillot em Paris, 
(França), definia a liberdade de religião e de opinião no seu artigo 18, citando que "Todo o 
homem tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião". Os artigos 19 e 20 
estão associados à liberdade religiosa conhecida internacionalmente pela sigla (FoRB - 
Freedom of Religion or Beiief). 

Historicamente, no Brasil há de observar que desde a Constituição de 1824 o culto de 
outras religiões já era permitido porém, deveria ser feito de maneira doméstica, não pode haver 
a identificação oficial de igreja ou centro religioso de qualquer que não fossem católicos. 

A Constituição brasileira de 1988 consagrou de forma inédita que os direitos e 
garantias expressos na Constituição "não excluem outros decorrentes do regime e dos 
princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte." (artigo 5º, § (parágrafo) 2º). Assim, os direitos garantidos nos Tratados de 
Direitos Humanos ratificados pelo Brasil integram a relação de direitos constitucionalmente 
protegidos. 

A Constituição Federal consagra como direito fundamental a liberdade de religião, 
prescrevendo que o Brasil é um país laico, ou seja, não pode adotar, incentivar ou promover 
qualquer deus ou religião, embora propicie a seus cidadãos uma perfeita compreensão 
religiosa, tanto para quem acredita em deus(es) como para quem não acredita neles, 
proscrevendo a intolerância e o fanatismo. 

Assim, a Constituição Federal presta proteção e garantia ao livre exercício religioso, 
consoante se observa no artigo 5º VI, que estipula ser inviolável a liberdade de consciência e 
de crença, assegurando o livre exercício dos cultos religiosos e garantindo, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e as suas liturgias. 

O inciso VII afirma ser assegurado, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva. 

O inciso VIII do artigo: 5º estipula que ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

O artigo 19º I, veda aos Estados, Municípios, à União e ao Distrito Federal o 
estabelecimento de cultos religiosos ou igrejas, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter 
com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da 
lei, a colaboração de interesse público. 

O artigo 150 VI, "b", veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a 
instituição de impostos sobre templos de qualquer culto, salientando no parágrafo 4º do mesmo 
artigo que as vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o 



patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades 
nelas mencionadas. 

O artigo 210 assevera que serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar a formação básica comum e respeito aos valores 
culturais e artísticos, nacionais e regionais, salientando no parágrafo 1º que o ensino religioso, 
de matéria facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental. 

O artigo 213 dispõe que os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, 
podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, 
que comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação 
e assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou 
confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades. 

O artigo 226, parágrafo 2º, assevera que o casamento religioso tem efeito civil, nos 
termos da lei. 

Nessa toada, e, considerando a proteção da Lei Maior em permitir que os Municípios 
legislem sobre assunto de interesse local, bem como suplementam a legislação federal e a 
estadual, o motivo e a importância do presente Projeto de Lei constitui para a proteção da 
Liberdade Religiosa, bem como propõe a proteger a dignidade da pessoa humana, sendo um 
patrimônio de cada indivíduo, do qual é possuidor desde o dia de seu nascimento. 

Convém trazer ao cerne da questão, que, sem Liberdade Religiosa, em todas as suas 
dimensões, não há plena liberdade civil, nem plena liberdade política, isto é, não há 
possibilidade de Democracia. Além disso, a luta pela Liberdade Religiosa está no pano de 
fundo da conquista dos demais direitos humanos tidos por fundamentais. 

E na vanguarda da luta destinada à construção da justiça, da liberdade, da fraternidade 
e da solidariedade, o presente projeto de lei reforça o debate e a busca de solução visando 
promover o respeito entre as diversas crenças, que há de ser o objetivo maior daqueles que 
defendem a verdadeira democracia. 

Ademais, cabe ressaltar, que é dever do município garantir a liberdade religiosa, 
reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemente da etnia, raça ou cor da pele, o 
direito à saúde, educação, trabalho, cultura, esporte, lazer e participação na comunidade. 

Desse modo, todos os grupos religiosos devem receber tratamento igualitário, 
independente de sua gênese social, cultural, étnica, número de membros, tempo de existência, 
grau de instrução dos adeptos, formas de financiamento ou outra característica que possua. 

O Município não pode tratar de modo diferenciado as instituições religiosas, impondo 
obstáculos ou concedendo privilégios a um grupo em detrimento de outro. 

A defesa da Liberdade Religiosa no Município de São Paulo reveste-se de extrema 
importância, posto que a laicidade ocorre quando há separação entre igreja e o Município de 
São Paulo. Isso significa que no Brasil não há uma religião ou entidade religiosa oficial, e onde 
se garante às organizações religiosas uma não interferência do Poder Público em sua criação 
e funcionamento. Estado Laico, por assim ser, é aquele em que há irrestrita Liberdade de se 
professar, ou não, uma fé, crença ou religião, sem intromissões de quaisquer naturezas. 

Destarte, através do presente Projeto de Lei, o Estatuto Municipal da Liberdade 
Religiosa se compromete a defender e valorizar a Liberdade religiosa em todas as suas formas 
de expressão, individuais e coletivas, elevando-a ao valor previsto nas Declarações e Tratados 
Internacionais, assim como na nossa própria Constituição Federal, como um Direito Humano 
Fundamental, tratando com igualdade e respeito e o convívio com a alteridade de todos os 
grupos religiosos, e servindo de instrumento legal para prevenir e combater todas as formas e 
manifestações de intolerância e discriminação por motivos de religião ou de convicções. 

Diante de todo o exposto, acreditamos ser meritório o objeto desta proposta de Lei e 
pedimos o apoio aos Nobres Colegas Vereadores a fim de vê-la prosperar. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/06/2019, p. 71 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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